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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EM CONSULTORIA TÉCNICA
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DA PLATAFORMA DIGITAL
OPERACIONAL DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO SOCIOAMBIENTAL
DA BAÍA DE GUANABARA E REGIÃO COSTEIRA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, QUE FAZEM ENTRE SI O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELA
SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE E A
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO COM INTERVENIÊNCIA
ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA DA FUNDAÇÃO COORDENAÇÂO DE
PROJETOS, PESQUISAS E ESTUDOS TECNOLÓGICOS – COPPETEC.

 

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE, sediada na
Avenida Venezuela nº 110, 5º andar, CEP 20081-312 Saúde, no Rio de Janeiro/RJ, inscrito no CNPJ sob o Nº
42.498.709/0001-09, neste ato representado por seu Secretário de Estado BERNARDO CHIM ROSSI, portador do CPF Nº
086.546.807-92 e IdenBdade Funcional nº 5036230-5, doravante denominada CONTRATANTE, e a UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, pessoa jurídica de direito público, nos termos do Decreto-Lei n.º 8.393, de 07 de
dezembro de 1945, organizada na forma de autarquia especial segundo seu estatuto baixado com o Decreto nº. 66.536,
de 06 de maio de 1970, com sede na Av. Pedro Calmon, n.º 550, Prédio da Reitoria da UFRJ da Cidade Universitária, Ilha
do Fundão, Rio de Janeiro - RJ, inscrita no CNPJ sob o n.º 33.663.683/0001-16, neste ato representada por seu
representante legal, vice-reitora CASSIA CURAN TURCI, nomeação realizada em 03 de julho de 2023, publicada no
Diário Oficial da União em 05 de julho de 2023, Seção 2, página 35, brasileira, portador da idenBdade nº 9464713 SSPSP
e CPF nº 315.127.395-53, doravante denominada CONTRATADA, esta úlBma com interveniência administraBva da
FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE PROJETOS, PESQUISAS E ESTUDOS TECNOLÓGICOS - COPPETEC, fundação privada
sem fins lucraBvos de apoio à Universidade Federal do Rio de Janeiro, para fins do disposto na lei nº. 8.958/95, inscrita
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 72.060.999/0001-75, com sede no Centro de Gestão Tecnológica da
COPPE/UFRJ – CGETEC – CT2, Avenida Moniz Aragão, nº360, Bloco 1, Cidade Universitária da UFRJ, Ilha do Fundão, Rio
de Janeiro, RJ, Brasil, CEP 21.941-972, neste ato representada seus representantes legais, seu Diretor Superintendente,
ANTÔNIO MAC DOWELL DE FIGUEIREDO, brasileiro, separado, engenheiro mecânico portador da carteira de
idenBdade n° 709879, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF sob o n° 296.746.977-72, e por seu Diretor ExecuBvo,
GLAYDSTON MATTOS RIBEIRO, brasileiro, casado, professor docente da COPPE/UFRJ, portador da carteira de
idenBdade nº. 1.330.567, expedida pelo SPTC/ES, e do CPF nº 074.546.937-09, doravante denominada FUNDAÇÃO DE
APOIO, com fundamento nos processos administrativos n° SEI-070001/000893/2024 e SEI UFRJ nº23079.249426/2023-
56, que se regerá pelas disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04
de dezembro de 1979 e Decretos n.º 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do
instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como
pelas cláusulas e condições seguintes:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
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1.1 O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços técnicos especializados para elaboração da
Plataforma Digital Operacional de Monitoramento e Avaliação Socioambiental da Baía de Guanabara e Região Costeira
do Estado do Rio de Janeiro, a serem executados nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no PLANO DE
TRABALHO – PEC-25511 (em anexo) a ele associado.
 
1.2 O objeto será executado segundo o regime de execução de dispensa de licitação, nos termos do inciso XV do artigo
75, da Lei Federal nº 14.133/21.
 
1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2 O instrumento convocatório, assim considerado o Edital de Licitação ou o Aviso de Contratação Direta, conforme
o caso;
1.3.3 A Proposta do CONTRATADO (PLANO DE TRABALHO – PEC-25511), que, em caso de divergência com as
condições estabelecidas neste Contrato e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas; e
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
1.4 Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e dos seus Anexos, como o Termo de
Referência, prevalecerá o disposto no presente Contrato.
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo de vigência do contrato é de 40 (quarenta) meses, contado da data da sua assinatura, sendo que o prazo
de execução dos serviços é de 36 (trinta e seis) meses, contados da expedição da Ordem de Serviço, após divulgação
no Portal Nacional de Contratações Públicas.
 
2.2 O prazo de vigência será automaBcamente prorrogado, sem prejuízo da formalização adequada, quando o objeto
não for concluído no período firmado acima, na forma do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, caso em que deverá o
CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado para o Contrato, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.
 
2.3 O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
 
2.4 Quaisquer acréscimos ou alterações no presente instrumento deverão ser realizadas por intermédio de TERMOS
ADITIVOS, os quais passarão a fazer parte integrante deste CONTRATO, para todos os fins e efeitos de direito.
 
2.5 Havendo prorrogação/alteração, as PARTES/FUNDAÇÃO DE APOIO  farão constar no termo adiBvo os novos
valores de remuneração, bem como deverá haver reformulação do PLANO DE TRABALHO, para adequação aos novos
prazos/metas/etapas.
 
2.6 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amorBzados ao longo do primeiro
período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a prorrogação.
 
2.7 O Contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO Bver sido penalizado com as sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências
de aplicação
2.8 - É vedada a celebração de TERMO ADITIVO a este instrumento com a finalidade de alterar a natureza de seu
objeto.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
CONTRATUAIS
3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de Referência anexo a este
Contrato, no Plano de Trabalho PEC-25511 e no Decreto nº 48.817, 24 de novembro de 2023.
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3.2 O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento
convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o
inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.
 
3.3 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão de fiscalização de contrato composta por 3
(três) membros do CONTRATANTE, especialmente designados pelo Secretário, conforme ato de nomeação.
 
3.4 O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:
provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado (pelo(a) REPRESENTANTE ou COMISSÃO DE
FISCALIZAÇÃO mencionado(a)) no parágrafo primeiro, no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a entrega do
bem/produto; definiBvamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro,
após decorrido o prazo de 10 (dez) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das
obrigações contratuais.
 
3.5 A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administraBva, anotará em
registro próprio as ocorrências relaBvas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10
(dez) dias, para ratificação.
 
3.6 A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção,
verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos,
explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao
desempenho de suas atividades.
 
3.7 A insBtuição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da
CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.
 
3.8 Para coordenar as aBvidades deste instrumento por parte da CONTRATADA, fica designado como coordenador o
servidor Luiz Landau, inscrito no SIAPE sob o número 6361137. O coordenador acima nomeado poderá ser subsBtuído
mediante comunicação prévia e por escrito, por substituo com mesma qualificação técnica profissional ou semelhante.
3.9 Caberá ao coordenador promover a execução das aBvidades deste instrumento, bem como dirimir questões
técnicas que eventualmente surgirem durante a vigência do presente Contrato.
 
4. CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1 É permiBda a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato,
devendo ser observadas as seguintes condições:
4.1.1 requerimento prévio do CONTRATADO, com a explicitação de seus motivos e necessidade;
4.1.2 comprovação pelo CONTRATADO da capacidade técnica do subcontratado, em relação à parcela subcontratada,
se exigida do licitante; e
4.1.3 jusBficaBva e autorização pela autoridade competente, que deverá avaliar, também, a qualificação técnica do
subcontratado.
 
4.2 A subcontratação deverá se restringir aos serviços de instalação, manutenção, comunicação (telemetria) e de
desenvolvimento computacional que, porventura, não sejam realizados pelo laboratório, como descriminado nos itens
4.13 e 9 do Termo de Referência.
 
4.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do CONTRATADO pela perfeita
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das aBvidades do subcontratado, bem como
responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto
da subcontratação.
 
4.4 É vedada a subcontratação de pessoa Zsica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta manBverem vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enBdade
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CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do
Contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro
grau.
 
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 O preço total do Contrato é de R$ 6.868.213,14 (seis milhões, oitocentos e sessenta e oito mil duzentos e treze reais
e quatorze centavos), considerando o prazo total da sua vigência, com valores e momentos de pagamento, de acordo
com o cronograma abaixo:
 

PARCELA MOMENTO DO PAGAMENTO VALOR

1º Após assinatura do Contrato R$1.806.850,52

2º 06 meses após assinatura do Contrato R$1.398.731,85

3º 12 meses após assinatura do Contrato R$1.319.202,19

4º 18 meses após assinatura do Contrato R$890.142,86

5º 24 meses após assinatura do Contrato R$890.142,86

6º 30 meses após assinatura do Contrato R$563.142,86

 
5.2 O preço do Contrato contempla todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 
5.3 Os custos para a execução dos serviços contratados, bem como para ressarcimento pela uBlização da infraestrutura
d a CONTRATADA serão repassados pela CONTRATANTE à FUNDAÇÃO DE APOIO após assinatura do presente
instrumento jurídico.
 
5.4 O custo operacional pela gestão administraBva do presente contrato é de R$ 318.511,11 (trezentos e dezoito mil e
quinhentos e onze reais e onze centavos), e serão repassados diretamente pela CONTRATANTE à FUNDAÇÃO DE
APOIO.
 
5.5 No valor descrito no item 5.1 estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
 
5.6 Os valores dos recursos financeiros previstos nesta cláusula poderão ser alterados por meio de TERMO ADITIVO,
com as necessárias jusBficaBvas e de comum acordo entre as PARTES, o que implicará a revisão das metas pactuadas e
alteração do PLANO DE TRABALHO.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1 O CONTRATANTE deverá pagar à FINANCEIRA DA FUNDAÇÃO DE APOIO o valor total de R$ 6.868.213,14 (seis
milhões, oitocentos e sessenta e oito mil duzentos e treze reais e quatorze centavos), ao longo dos 36 meses de
execução, com valores específicos e correspondentes a cada etapa entregue, em períodos disBntos a contar Ordem
de Início, de acordo com o especificado na cláusula quinta deste contrato. Após aprovação dos produtos, os
pagamentos deverão ser realizados diretamente na conta corrente de Btularidade da FUNDAÇÃO DE APOIO, junto à
insBtuição financeira CONTRATADA pelo Estado. Para os fins do presente contrato, insBtuição financeira
CONTRATADA pelo Estado é o banco CONTRATADO pelo Estado do Rio de Janeiro para o pagamento aos seus
fornecedores.
 
6.2 No caso de o CONTRATADO estar estabelecido em localidade que não possua agência da insBtuição financeira
CONTRATADA pelo Estado do Rio de Janeiro ou, caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de o
CONTRATADO, em razão de negaBva expressa da insBtuição financeira CONTRATADA pelo Estado do Rio de Janeiro,
abrir ou manter conta corrente naquela insBtuição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em
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conta corrente de outra insBtuição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais
serão suportados exclusivamente pelo CONTRATADO.
 
6.3 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definiBvo do objeto ou de cada parcela,
mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme disposto neste instrumento
e/ou no Termo de Referência, bem ainda no arBgo 140, II, alínea b, da Lei nº 14.133/2021 e nos arts. 20 e 22, XXIII, do
Decreto nº 48.817/2023.
6.3.1 Considerando que o objeto do contrato será elaborado em etapas, com exceção do primeiro pagamento
(repasse), os subsequentes só serão autorizados após comprovação de entrega e aprovação de todos os produtos
previstos na etapa anterior.
6.3.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar ao CONTRATADO para que emita
Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado.
 
6.4 A FUNDAÇÃO DE APOIO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento à Diretoria de Administração
e Finanças, sito à Avenida Venezuela, 110 – 6° andar, Saúde – Rio de Janeiro, acompanhada de comprovante de
recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo
segundo da cláusula oitava, todos relativos à mão de obra empregada no contrato.
 
6.5 Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, o órgão competente deverá realizar consulta ao SICAF para verificar:
a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório;
b) se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação; e
c) eventuais ocorrências impediBvas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua noBficação, por escrito,
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e
especifique as provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
CONTRATANTE.
6.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perBnentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.
6.5.3 PersisBndo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla defesa.
6.5.4 Havendo a efeBva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação.
 
6.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento da Nota Fiscal ou
Fatura, que deverá ser emitida após o adimplemento de cada parcela.
6.6.1 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo
(s) agente (s) competente (s).
6.6.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que a FUNDAÇÂO DE APOIO providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para o CONTRATANTE.
 
6.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão reBdos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.7.2 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele Regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
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tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006.
 
6.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à
CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) e
juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste
edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.
 
6.9 A FUNDAÇÃO DE APOIO deverá emiBr a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009,
com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do
Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º da Resolução SEFAZ nº
971/2016.
 
6.10 Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos subcontratados serão realizados diretamente pelo
CONTRATADO, ficando vedada a emissão de empenho do CONTRATANTE diretamente aos subcontratados,
ressalvada a hipótese dos arts. 48 e 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
6.10.1 A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pelo CONTRATADO.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE E REVISÃO
7.1 Os preços contratados serão reajustados e/ou revistos, após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do
CONTRATADO.
 
7.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento estimado.
 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a parBr da data do fato
gerador que deu ensejo ao último reajuste.
 
7.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, da seguinte fórmula:

R = Po [( ipcAi / IPCAo )-1]
Onde:
R - Valor do reajuste
Po - Preço base proposto
IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor-amplo, calculado pelo IBGE (InsBtuto Brasileiro de Geografia e
Estatística)
i - Índice referente ao mês anterior ao de aniversário da data de apresentação da proposta.
o - Índice referente ao mês anterior ao da apresentação da proposta.
7.4.1 Caso haja novos itens a serem contratados por meio de Aditamento(s) a este contrato, o deflacionamento do
valor de cada item será definido aplicando-se a fórmula constante no parágrafo primeiro, para os correspondentes
períodos completos de 12 (doze) meses que tenham decorrido desde a data-base do contrato até a data da
apresentação do preço dos novos itens.
7.4.2 - Caso, por moBvos não imputáveis à CONTRATADA, sejam majorados os gravames e demais tributos ou se
novos tributos forem exigidos da CONTRATADA, cuja vigência ocorra após a data de assinatura do contrato, a
CONTRATANTE absorverá os ônus adicionais, reembolsando a CONTRATADA dos valores efeBvamente pagos e
comprovados, desde que não sejam de responsabilidade legal direta e exclusiva da CONTRATADA.
 
7.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO
a importância calculada pela úlBma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5.1 Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice definitivo.
 
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exBnto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser uBlizado(s), será(ão) adotado(s), em subsBtuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.
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7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsBtuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.
 
7.8 O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual prorrogação
contratual, sob pena de preclusão.
7.8.1 Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:
a) da data-base prevista no Contrato, desde que requerido no prazo de 60 (sessenta) dias da data de publicação do
índice ajustado contratualmente;
b) a parBr da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja formulado após o prazo fixado na alínea a,
acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da anualidade do reajuste, já adotado no Edital e no
Contrato.
 
7.9 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de reajuste, deverá, a
requerimento do CONTRATADO, ser inserida cláusula no termo adiBvo de prorrogação para resguardar o direito
futuro do CONTRATADO, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
 
7.10 A exBnção do Contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado tempesBvamente,
hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório.
 
7.11 O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser realizada.
 
7.12 O reajuste dos preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea d, da Lei nº 14.133/2021.
7.12.1 A revisão deve ser precedida de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de comprovação:
a) dos fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém com consequências incalculáveis;
b) da alteração de preços ou custos, por meio de notas fiscais, faturas, tabela de preços, orçamentos, nobcias
divulgadas pela imprensa e por publicações especializadas e outros documentos perBnentes, preferencialmente com
referência à época da elaboração da proposta e do pedido de revisão; e
c) de demonstração analíBca, por meio de planilha de custos e formação de preços, sobre os impactos da alteração de
preços ou custos no total do contrato.
7.12.2 - a revisão que não for solicitada durante a vigência do contrato considera-se preclusa com a prorrogação ou
renovação contratual ou com o encerramento do contrato.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES/FUNDAÇÃO DE APOIO
8.1 São obrigações comuns:
8.1.1 As PARTES/FUNDAÇÃO DE APOIO são responsáveis, nos limites de suas obrigações, respondendo por perdas e
danos quando causarem prejuízo em razão da execução do objeto contratual ou de publicações a ele referentes.
8.1.2 Cada PARTE/FUNDAÇÃO DE APOIO será responsável pelas medidas concernentes aos seus empregados,
servidores, estudantes e terceiros que para si prestem serviços.
8.1.3 As PARTES deverão cumprir as leis e os regulamentos perBnentes à proteção do meio ambiente, inclusive
quanto à obtenção e manutenção válida de todas as licenças, autorizações e estudos porventura exigidos para o pleno
desenvolvimento de suas atividades, conforme exigências contidas na legislação que trata de matéria ambiental.
8.1.4 As PARTES deverão observar e fazer com que os envolvidos nos serviços objeto deste contrato respeitem as
normas relaBvas à segurança e saúde do trabalho, empregando todos os materiais e equipamentos necessários,
fornecendo e fazendo com que eles uBlizem, os equipamentos de proteção individual (EPI) exigidos pelas normas de
segurança do trabalho.
8.1.5 Nenhuma das PARTES será responsabilizada pelo descumprimento de suas obrigações contratuais, quando
resultante de caso fortuito ou de força maior, conforme disposto no art. 393, em seu parágrafo único do Código Civil
Brasileiro.
 
8.2 São obrigações do CONTRATANTE
8.2.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o Contrato e seus
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anexos.
8.2.2 Fornecer à CONTRATADA, documentos, informações e demais elementos que possuir, perBnentes à execução
do presente contrato;
8.2.3 Receber provisória e definiBvamente o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou
Projeto Básico.
8.2.4 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no todo ou em parte, às suas expensas.
8.2.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO.
8.2.6 Comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal relaBva à parcela incontroversa da execução do objeto,
com vistas à liquidação e pagamento, no caso de divergência acerca do cumprimento das obrigações assumidas,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021.
8.2.7 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato.
8.2.8 Aplicar ao CONTRATADO sanções moBvadas pela inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, na
forma prevista na lei e neste Contrato.
8.2.9 Dar ciência à Assessoria Jurídica do órgão ou enBdade para as providências junto à Procuradoria Geral do
Estado, com vistas a adoção de eventuais medidas judiciais, em caso de descumprimento de obrigações pelo
CONTRATADO.
8.2.10 EmiBr decisão fundamentada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperBnentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.
8.2.10.1 O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.
8.2.10.2 Responder aos eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro efetuados pelo
CONTRATADO no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, admiBda a prorrogação moBvada, uma única vez, por
igual período.
8.2.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros,
ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.2.12 O presente Contrato não configura vínculo empregabcio entre os trabalhadores, ou sócios do CONTRATADO e o
CONTRATANTE.
 
8.3 São obrigações da CONTRATADA
8.3.1 O CONTRATADO deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.3.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do Contrato.
8.3.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enBdade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
8.3.2.2 Atender às determinações regulares emiBdas pelo fiscal do Contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei
nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
8.3.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
8.3.4 PermiBr a uBlização de seus equipamentos, laboratórios e demais dependências, objetos e serviços que se
fizerem necessários para a execução do contrato, mediante remuneração.
8.3.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsBtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do Contrato, de acordo com as peculiaridades do caso concreto, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
8.3.6 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia o valor correspondente aos danos sofridos.
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8.3.7 Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que atue na fiscalização ou na
gestão do Contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.
8.3.8 Manter a regularidade junto ao SICAF.
8.3.8.1 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao
da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) cerBdões que comprovem a regularidade perante as Fazendas do domicílio ou sede do CONTRATADO, na mesma
forma exigida no Edital ou Aviso de Contratação Direta;
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
8.3.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio ColeBvo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato.
8.3.10 Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
8.3.11 Prestar esclarecimentos ou informações solicitadas pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garanBndo-lhes
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relaBvos à execução do
empreendimento.
8.3.12 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer aBvidade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.3.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
do objeto, durante a vigência do Contrato.
8.3.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perBnente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.
8.3.15 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do serviço, de acordo com os documentos anexos a este instrumento.
8.3.16 Não permiBr a uBlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permiBr a uBlização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, na forma do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.
8.3.17 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compaBbilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para a habilitação.
8.3.18 Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021).
8.3.18.1 Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021).
8.3.18.2 No caso de aprendiz, a comprovação do cumprimento do art. 429 e seguintes da Consolidação das Leis do
Trabalho se dará pela apresentação da cerBdão, expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, sem prejuízo do item
9.1.17.1.
8.3.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato.
8.3.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanBtaBvos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja suficiente para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.
8.3.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
do CONTRATANTE.
8.3.22 Caso o valor do Contrato se enquadre no limite previsto na legislação vigente, manter Programa de Integridade,
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consisBndo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incenBvo à
denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo
de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.
8.3.22.1 Caso o CONTRATADO ainda não tenha Programa de Integridade insBtuído, compromete-se a implantar o
Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a parBr da data de celebração do presente
Contrato, na forma da legislação vigente.
 
8.4 São obrigações da FUNDAÇÃO DE APOIO:
8.4.1 Executar as aBvidades de apoio logísBco, administraBvo, e a gestão financeira dos recursos do presente contrato,
nos termos da Lei nº 8.958/94 e da Lei nº 10.973/04, oferecendo apoio à CONTRATADA e à CONTRATANTE no
cumprimento do PLANO DE TRABALHO (em anexo).
8.4.2 Receber os recursos financeiros a serem aportados pela CONTRATANTE para a execução dos serviços (de acordo
com o PLANO DE TRABALHO), os quais serão creditados em conta bancária indicada pela FUNDAÇÃO DE APOIO.
8.4.3 Indicar conta bancária específica para a realização do(s) aporte(s) financeiro(s), e uBlizar os recursos transferidos
exclusivamente para a execução do objeto contratual, vedado seu emprego em finalidade diversa da estabelecida.
8.4.4 EmiBr as correspondentes notas fiscais relaBvas às contribuições financeiras necessárias ao desenvolvimento dos
serviços.
8.4.5 EfeBvar o recolhimento de tributos, encargos, e quaisquer contribuições previdenciárias que incidirem sobre as
aBvidades do presente contrato, com recursos desse, e comprovar à CONTRATADA e à CONTRATANTE, sempre que
solicitado.
8.4.6 Promover, quando necessárias, as contratações de acordo com o disposto no Decreto nº 8.241/2014.
8.4.7 Realizar aplicação financeira de baixo risco com os recursos recebidos, enquanto não forem uBlizados, cujos
rendimentos necessariamente serão revertidos ao objeto da contratação.
8.4.8 Manter arquivados e apresentar quando exigidos por quem de direito, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) após o
encerramento do Contrato, os documentos que caracterizem a idenBficação do seu objeto com os fins e objeBvos da
CONTRATADA.
8.4.9 Prestar contas à CONTRATADA, em até 60 (sessenta) dias após a conclusão das aBvidades, de acordo com o
PLANO DE TRABALHO, mediante apresentação de relatório técnico-financeiro detalhando a gestão dos recursos
recebidos. A quitação somente se dará quando da aprovação, por parte da CONTRATADA, da prestação de contas final,
nos seus aspectos técnico e financeiro e a a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a demonstração da
prestação de contas referida nessa cláusula.
 
9. CLÁUSULA NONA – DA CONFIDENCIALIDADE DE CONHECIMENTOS E
INFORMAÇÕES
9.1. As PARTES adotarão todas as medidas necessárias para proteger o sigilo das INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS
recebidas em função da celebração, desenvolvimento e execução do presente CONTRATO, não as divulgando a
terceiros, sem a prévia e escrita autorização da outra PARTE.
 
9.2. As PARTES informarão aos seus funcionários e/ou prestadores de serviços e consultores que necessitem ter acesso
às informações e conhecimentos que envolvem o objeto do contrato, acerca das obrigações de sigilo assumidas,
responsabilizando-se integralmente por eventuais infrações que estes possam cometer.
 
9.3. As PARTES farão com que cada pessoa de sua organização, ou sob o seu controle, que receba informações
confidenciais, assuma o compromisso de confidencialidade, por meio do documento escrito.
 
9.4. Não haverá violação das obrigações de CONFIDENCIALIDADE previstas no
CONTRATO nas seguintes hipóteses:
9.4.1. informações técnicas ou comerciais que já sejam do conhecimento das PARTES na data da divulgação, ou que
tenham sido comprovadamente desenvolvidas de maneira independente e sem relação com o CONTRATO pela PARTE
que a revele;
9.4.2. informações técnicas ou comerciais que sejam ou se tornem de domínio público, sem culpa da(s) PARTE(S);
9.4.2.1. qualquer informação que tenha sido revelada somente em termos gerais, não será considerada de
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conhecimento ou domínio público.
9.4.3. informações técnicas ou comerciais que sejam recebidas de um terceiro que não esteja sob obrigação de manter
as informações técnicas ou comerciais em confidencialidade;
9.4.4. informações que possam ter divulgação exigida por lei, decisão judicial ou administrativa;
9.4.5. revelação expressamente autorizada, por escrito, pelas PARTES.
 
9.5. A divulgação cienbfica, por meio de arBgos em congressos, revistas e outros meios, relacionada ao objeto deste
instrumento poderá ser realizada mediante autorização por escrito dos CONTRATANTES, e não deverá, em nenhum
caso, exceder ao estritamente necessário para a execução das tarefas, deveres ou contratos relacionados com a
informação divulgada.
 
9.6. As obrigações de sigilo em relação às INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS serão manBdas durante o período de vigência
deste CONTRATO e pelo prazo de 5 (cinco) anos após sua extinção.
 
9.7 Para efeito dessa cláusula, a classificação das informações como confidenciais será de responsabilidade de seu
titular, devendo indicar os conhecimentos ou informações classificáveis como CONFIDENCIAIS por qualquer meio.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), e o Decreto estadual nº 48.891, de 10
de janeiro de 2024, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administraBvo que eventualmente venha a ser firmado, a parBr da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
 
10.2 Os dados obBdos somente poderão ser uBlizados para as finalidades que jusBficaram seu acesso e de acordo com
a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
 
10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
 
10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
 
10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas
essas obrigações.
 
10.6 É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.
 
10.7 O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
 
10.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
 
10.9 O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável jusBficadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
 
10.10 Bancos de dados formados a parBr de contratos administraBvos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser manBdos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
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10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garanBr a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
 
10.11 O Contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perBnentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas
na forma da LGPD.
 
10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E
SANÇÕES
11.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo CONTRATADO, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei
nº 14.133/2021:
11.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo pregoeiro durante o certame;
11.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusBficado, em especial
quando:
11.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
11.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
11.1.5.4 deixar de apresentar amostra;
11.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
11.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;
11.1.6.1 recusar-se, sem jusBficaBva, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou reBrar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
11.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o
certame ou a execução do contrato;
11.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
11.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
11.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;
11.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
11.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de parBcipação ou quanto ao enquadramento como
ME/EPP;
11.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
11.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 
11.2 O CONTRATADO que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, à seguinte sanção:
11.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 11.1.1, de menor
potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
 
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da
Lei nº 14.133/2021:
11.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2 as peculiaridades do caso concreto;
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11.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n° 5.427, de 1º
de abril de 2009;
11.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.
 
11.4 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou enBdade CONTRATANTE, sendo
competentes para sua aplicação:
a) a sanção prevista no item 11.2.1 será imposta pelo Ordenador de Despesa;
 
11.5 A aplicação de penalidades realizar-se-á em processo administraBvo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o procedimento
previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009.
11.5.1 A aplicação de sanção será antecedida de inBmação do CONTRATADO, que indicará a infração comeBda, os
fatos, os disposiBvos do Contrato infringidos e os fundamentos legais perBnentes, assim como o prazo e o local para a
apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.
11.5.2 A defesa prévia do CONTRATADO será exercida no prazo de:
a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação da sanção prevista nos itens 11.2.1 contado da data da intimação;
11.5.3 Será emiBda decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser
apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
 
11.6 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma:
a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº
14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e
b) a possibilidade de rescisão administraBva do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garanBdo
o contraditório e a ampla defesa.
 
11.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práBca de infração administraBva Bpificada
pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administraBvo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeBdas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesBgação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR.
11.7.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administraBvas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013 seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
11.7.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraBvos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo comeBdo por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
11.7.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 33, § 1º, do Decreto
nº 46.366, de 19 de julho de 2018.
 
11.8 Na hipótese de abertura de processo administraBvo desBnado a apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de
sanções ao CONTRATADO, em decorrência de conduta vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio
do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações do
Estado.
11.8.1 O CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao
sistema eletrônico de contratações do Estado e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou
enBdade CONTRATANTE, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio
como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.
 
11.9 O CONTRATANTE deverá remeter para o Órgão Central de LogísBca (SUBLOG) o extrato de publicação no Diário
Oficial do Estado do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e
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entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 O Contrato será exBnto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
 
12.2 Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá o CONTRATANTE optar pela exBnção do Contrato e, nesse caso, adotará as medidas admiBdas em lei para a
continuidade da execução contratual.
 
12.3 O presente Contrato poderá ser exBnto, antes de cumpridas as obrigações esBpuladas, ou antes do prazo neste
fixado:
a) por ato unilateral do CONTRATANTE, em razão da inexecução total ou parcial do objeto e/ou das obrigações
previstas no presente instrumento e/ou por algum dos moBvos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, devendo, ainda, ser observado o disposto nos arts. 138 e 139 da referida
Lei;
b) consensualmente, na forma do art. 138, II, da Lei nº 14.133/2021; e
c) na hipótese de contratação direta fundamentada no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, a qualquer tempo, sem
indenização, e independentemente de aviso ou prazo, pelo CONTRATANTE, tão logo esteja(m) concluído(s) o(s)
procedimento(s) licitatório(s) implementado(s) para a contratação do objeto em questão.
12.3.1 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não
restringir sua capacidade de concluir o Contrato.
12.3.2 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo adiBvo para
alteração subjetiva.
 
12.4 A exBnção contratual prematura deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente e reduzida a termo no respectivo processo.
12.4.1 A justificativa da rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE, sempre que possível, contemplará:
a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas;
b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos;
 
12.5 A exBnção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, desde que o pedido seja formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, na forma do art. 131, caput e parágrafo único, da Lei
nº 14.133/2021.
 
12.6 Extinto o Contrato, o CONTRATANTE poderá ainda:
12.6.1 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do
inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO
decorrentes do Contrato.
 
12.7 O Contrato poderá ser exBnto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enBdade CONTRATANTE ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso
IV, da Lei nº 14.133/2021).
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.
 
13.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, na forma do
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art. 125 da Lei nº 14.133/2021.
 
13.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiBvo, submeBdo à prévia
aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE.
 
13.4 Registros que não caracterizam alteração do Contrato poderão ser realizados por simples aposBla, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1 As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o
corrente exercício de 2023, assim classificados:
Natureza das Despesas: 44903502 Fonte de Recurso: 1.759.151
Programa de Trabalho: 18.544.0494.5639
Nota de Empenho: 2024NE00564
 
14.2 As despesas relaBvas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respecBvas,
devendo ser empenhadas no início de cada exercício.
 
14.3 No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada a existência de créditos orçamentários vinculados
à contratação e a vantagem em sua manutenção, na forma do art. 105 ou 106, II, da Lei nº 14.133/2021.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PROPRIEDADE DOS BENS
REMANESCENTES
15.1 A aquisição de bens e serviços no mercado deverá ser feita pela FUNDAÇÃO DE APOIO com estrita observância da
legislação aplicável à matéria, bem como das especificações técnicas e das quanBdades aprovados no PLANO DE
TRABALHO.
 
15.2 Na data da exBnção deste CONTRATO, serão incorporados ao patrimônio da CONTRATADA os bens materiais
remanescentes que, em razão do serviço, tenham sido adquiridos, salvo requisição antecipada do Coordenador.
 
15.3 A FUNDAÇÃO DE APOIO deverá, em relação aos bens adquiridos para a execução do serviço, enquanto sob sua
guarda e uso:
a) Comunicar a CONTRATADA imediatamente, qualquer dano que os referidos bens vierem a sofrer; e
b) Em caso de furto ou de roubo do bem, promover o registro da ocorrência perante a autoridade policial competente,
enviando cópia da ocorrência à CONTRATADA

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
16.1 Todos os produtos desenvolvidos pela CONTRATADA, decorrentes dos serviços objeto deste contrato, serão de
propriedade da SEAS, incluindo arquivos em meio magnéBco e ou ópBco, fotografias, filmagens, fichas de campo,
documentação e outros produtos gerados no contexto dos serviços e deve ser mantido o sigilo sobre eles.
 
16.2 Não será permiBda a cessão, citação ou qualquer referência pública a nenhum dos trabalhos realizados sem a
autorização expressa da SEAS. No entanto, fica desde já garanBdo à CONTRATADA a autorização para uBlização dos
RESULTADOS para fins institucionais e de pesquisa e a autorização para a publicação de tais RESULTADOS.
 
16.3. Caso ocorra a geração de alguma criação, invenção, aperfeiçoamento, as PARTES deverão celebrar instrumento
jurídico próprio sobre os termos, condições e obrigações com relação à proteção, manutenção, uso e exploração da
propriedade intelectual.
 
16.4 Caso seja obBda qualquer criação ou inovação por uma das PARTES, sem colaboração cienbfica e tecnológica da
outra PARTE, a propriedade intelectual será de titularidade exclusiva da PARTE responsável pela inovação ou criação.
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16.5. A FUNDAÇÃO DE APOIO não terá responsabilidades, direitos ou obrigações nos resultados obBdos, passíveis ou
não de proteção legal.
 
16.6 As PARTES acordam que quaisquer direitos de propriedade intelectual, resultantes do processo de implementação
deste CONTRATO serão regidos pelas legislações nacionais aplicáveis em cada País, onde houver o depósito/registro,
bem como pelas convenções internacionais de propriedade intelectual das quais os Países envolvidos sejam signatários
e pelas cláusulas e condições aqui estabelecidas.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
17.1 O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte.
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
18.1 A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compaBbilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1 As PARTES concordam em não uBlizar o nome da outra PARTE ou de seus empregados em qualquer propaganda,
informação à imprensa ou publicidade relaBva ao contrato ou a qualquer produto ou serviço decorrente deste, sem a
prévia aprovação por escrito da PARTE referida.
 
19.2 É vedado às PARTES uBlizar, no âmbito deste CONTRATO, nomes, símbolos e imagens que caracterizem promoção
pessoal de autoridades ou servidores públicos.
 
19.3 É vedado às PARTES transferir ou ceder as obrigações e direitos decorrentes deste CONTRATO, sem anuência
expressa da outra PARTE.
 
19.4 A execução do objeto deste CONTRATO não poderá ser totalmente cedida ou, por qualquer forma, transferida a
terceiros.
19.4.1 A transferência parcial da execução do objeto deste CONTRATO deverá ser precedida de anuência prévia e por
escrito da outra PARTE, e somente será autorizada desde que não implique subcontratação das parcelas mais
relevantes do objeto.
19.4.2 A subcontratação ou cessão parciais porventura autorizada não desobriga as PARTES de suas responsabilidades e
obrigações assumidas neste CONTRATO.
 
19.5 A celebração deste CONTRATO não gera vínculo empregabcio dos servidores e discentes da CONTRATADA ou de
outros em relação à CONTRATANTE.
 
19.6 O presente CONTRATO obriga as PARTES e seus sucessores que deverão observá-lo integralmente.
 
19.7 A tolerância de qualquer das PARTES na exigência do cumprimento das obrigações previstas neste instrumento
não exime a outra PARTE de responsabilidade, podendo ser exigido o adimplemento da obrigação.
 
19.8 Fica claro e expressamente convencionado que o não exercício por qualquer das PARTES de direito a ela conferido
pelo presente CONTRATO, ou a tolerância em impor estritamente seus direitos, incluída a eventual aceitação pela outra
PARTE de atraso ou não cumprimento de quaisquer das obrigações, serão considerados como mera liberalidade não
implicando novação, renúncia ou perda dos direitos oriundos desse inadimplemento.
 
19.9 Cada PARTE arcará com a responsabilidade de ordem civil, penal, trabalhista, previdenciária, administraBva ou
decorrente de acidente de trabalho, em relação à sua equipe mobilizada para realização das aBvidades deste
CONTRATO.
 
19.10 Se, durante a vigência deste CONTRATO, qualquer disposição nele conBda vier a ser declarada ilegal e/ou
inexequível, tal declaração não afetará a validade e/ou exequibilidade do texto remanescente, que permanecerá em
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pleno vigor e efeito.
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – NOTIFICAÇÕES
20.1 Qualquer comunicação ou noBficação relacionada ao CONTRATO poderá ser feita pelas PARTES/FUNDAÇÃO DE
APOIO, por e-mail, fax, correio ou entregue pessoalmente, diretamente no respecBvo endereço da PARTE/FUNDAÇÃO
DE APOIO notificada, conforme as seguintes informações:
a) CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE, Avenida Venezuela nº 110, 5º andar.
Tel.: 21 2332-5620 - gabinete@ambiente.rj.gov.br
b) CONTRATADA: Parque de Tecnologia do Rio de Janeiro – Rua Sydiney MarBns Gomes dos Santos, 179. Cidade
Universitária. LAMCE – Laboratório de Métodos Computacionais em Engenharia da COPPE/UFRJ. – Tel.: 21 3938-02200 -
landau@lamce.coppe.ufrj.br
c) FUNDAÇÃO COPPETEC: Rua Moniz Aragão, nº 360 Bloco 1. Centro de Gestão Tecnológica da COPPE – CGTEC da CT2
da Cidade Universitária da UFRJ. CEP: 21941-594 – Rio de Janeiro – RJ. Tel: 21 3622-3536 – e-mail:
contratos@coppetec.ufrj.br)
 
20.2 Qualquer comunicação ou solicitação prevista neste CONTRATO será considerada como tendo sido legalmente
entregue:
20.2.1 Quando entregue em mãos a quem destinada, com o comprovante de recebimento;
20.2.2 Se enviada por correio, registrada ou cerBficada, porte pago e devidamente endereçada, quando recebida pelo
destinatário ou no 5° (quinto) dia seguinte à data do despacho, o que ocorrer primeiro;
20.2.3 Se enviada por fax, quando recebida pelo destinatário;
20.2.4 Se enviada por e-mail, desde que confirmado o recebimento pelo desBnatário, ou, após transcorridos 05 (cinco)
dias úteis, o que ocorrer primeiro. Na hipótese de transcurso do prazo sem confirmação, será enviada cópia por correio,
considerando-se, todavia, a notificação devidamente realizada.
 
20.3 Qualquer das PARTES/FUNDAÇÃO DE APOIO poderá, mediante comunicação por escrito, alterar o endereço para
o qual as comunicações ou solicitações deverão ser enviadas.
 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DOS CASOS OMISSOS
21.1 Os casos omissos relaBvos a este instrumento serão resolvidos pelas PARTES, que definirão as providências a
serem tomadas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
22.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respecBvo síBo oficial na Internet, em atenção ao art.
8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e publicar extrato da contratação no Diário Oficial do Estado, em
atenção ao art. 2º, §2º, da Lei nº 5.427/2009.
22.1.1 A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, condição
indispensável para sua eficácia, deverá ocorrer nos prazos estipulados pelo art. 94 da Lei nº 14.133/2021.
22.1.2 Ocorrerá também a publicação do extrato do presente instrumento no Diário Oficial da União (DOU) e será
providenciada pela CONTRATADA no prazo de até 20 (vinte) dias da sua assinatura.
 
22.2 O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar conhecimento da contratação, junto ao
Tribunal de Contas do Estado.
 
22.3. Em caso de dúvidas ou conflitos oriundos da execução do CONTRATO, haverá prévia tentaBva de solução
administraBva com a parBcipação da Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro e Advocacia-Geral da União, por
meio da Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal, na forma do Decreto nº 7.392/2010 e da
Portaria AGU nº 1.099, de 28 de julho de 2008.
 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: DO FORO DE ELEIÇÃO
23.1 Fica eleito o foro da JusBça Federal, Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, cidade do Rio de Janeiro, nos
termos do inciso I do arBgo 109 da ConsBtuição Federal, para dirimir qualquer libgio decorrente do presente contrato
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que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o
presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de
testemunhas abaixo firmadas.
 
 
Rio de Janeiro, em 09 de janeiro de 2025.
 
 
Pela CONTRATANTE:
 

 
 

BERNARDO CHIM ROSSI
SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE

 
Pela CONTRATADA:

 

 

 
 

CASSIA CURAN TURCI
VICE-REITORA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

 
Pela FUNDAÇÃO DE APOIO:
 

ANTONIO MAC DOWELL DE FIGUEIREDO
DIRETOR SUPRINTENDENTE

 
 
 

GLAYDSTON MATTOS RIBEIRO
DIRETOR EXECUTIVO

 

 

 

TESTEMUNHAS:

Leonardo Silva Fernandes
ID Funcional 4271357-9
 
Luiz Landau
SIAPE 6361137
 
 
Rio de Janeiro, 09 janeiro de 2025
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Documento assinado eletronicamente por Luiz Landau, Usuário Externo, em 09/01/2025, às 13:01,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de
setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Mac Dowell de Figueiredo, Usuário Externo, em
09/01/2025, às 14:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Glaydston Mattos Ribeiro, Usuário Externo, em
09/01/2025, às 14:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Cássia Curan Turci, Usuário Externo, em 09/01/2025, às
15:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Silva Fernandes, Biólogo, em 09/01/2025, às
16:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Bernardo Chim Rossi, Secretário de Estado, em 09/01/2025,
às 21:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº
48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 90493614 e
o código CRC 627984D4.

Referência: Processo nº SEI-070001/000893/2024 SEI nº 90493614

Avenida Venezuela, nº 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone: - http://www.rj.gov.br/web/sea  
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Secretaria de Estado de
Transporte e Mobilidade Urbana

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES
E MOBILIDADE URBANA

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO
E TERMINAIS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : 1º (primeiro) Termo Aditivo ao Contrato nº
003/2023.
PA R T E S : CODERTE e GREEN CARD S/A REFEIÇÕES, COMÉRCIO
E SERVIÇOS.
O B J E TO : Prorrogação da vigência do Contrato por mais 12 (doze)
meses, com início em 25/01/2025 e término em 24/01/2026.
DATA DE ASSINATURA: 27/12/2024.
VA L O R : R$ 1.956.240,00 (um milhão, novecentos e cinquenta e seis
mil, duzentos e quarenta reais).
FUNDAMENTO DO ATO: Artigo 71 da Lei nº 13.303/2016.
PROCESSO Nº SEI-100004/000715/2023.

Id: 2619986

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES
E MOBILIDADE URBANA

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO
E TERMINAIS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

AV I S O
A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO E TERMI-
NAIS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CODERTE, torna público
aos interessados que realizará no portal de compras do Estado do
Rio de Janeiro (SIGA), endereço eletrônico www.compras.rj.gov.br, a
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, abaixo mencionada:

PREGÃO ELETRÔNICO CODERTE nº 01/2025
TIPO: Menor Preço Global por Lote.
O B J E TO : Prestação de serviços de limpeza, higienização e conser-
vação predial, com fornecimento de materiais, equipamentos e mão
de obra, para atender às necessidades da CODERTE, na forma es-
tabelecida no Edital e seus anexos.
VALOR ESTIMADO: Sigiloso - Art. 34 da Lei 13.303/2016.
NÚMERO DO EDITAL NO SIGA: 35542.
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 29/01/2025.
HORÁRIO: 11 . 0 0 .
DATA DE INÍCIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:
13/01/2025.
HORÁRIO: 11 . 0 0 .
DATA LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 29/01/2025.
HORÁRIO: 10.00.
DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 29/01/2025.
HORÁRIO: 11 . 0 0 .

O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis no portal SIGA
(www.compras.rj.gov.br), na página eletrônica da CODERTE www.co-
derte.rj.gov.br) e no sítio do PNCP (www.pncp.gov.br/app/editais).
Maiores informações pelo telefone nº (21) 2332.5037 ou pelo e-mail:
c p l @ c o d e r t e . r j . g o v. b r. Processo nº SEI-100004/000488/2024.

Id: 2619907

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS
CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,

FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

*I N S T R U M E N TO : 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 017/2023.
PA R T E S : Agência Reguladora de Serviços Públicos Concedidos de
Transportes Aquaviárioas, Ferroviários e Metroviários e de Rodovias
do Estado do Rio de Janeiro - AGETRANSP e a empresa Every TI
Tecnologia & Inovação Ltda.
O B J E TO : Prorrogação de prazo do Contrato nº 017/2023, relativo ao
fornecimento de subscrição de software de apoio na adequação às
obrigações da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD.
VA L O R : R$ 4.270.637,50 (quatro milhões, duzentos e setenta mil
seiscentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos).
DATA DA ASSINATURA: 26/12/2024.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEI-100007/000273/2023.
*Republicado por incorreção no original publicado no D.O. de
03/01/2025.

Id: 2620155

Secretaria de Estado do
Ambiente e Sustentabilidade

SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Contrato nº 001/2025.
PA R T E S : O Estado do Rio de Janeiro através da Secretaria de Es-
tado de Ambiente e Sustentabilidade, e a Universidade Federal do Rio
de Janeiro, com interveniência administrativa da FUNDAÇÃO COOR-
DENAÇÃO DE PROJETOS, PESQUISAS E ESTUDOS TECNOLÓGI-
COS - COPPETEC.
O B J E TO : O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços
técnicos especializados para elaboração da Plataforma Digital Opera-
cional de Monitoramento e Avaliação Socioambiental da Baía de Gua-
nabara e Região Costeira do Estado do Rio de Janeiro, a serem exe-
cutados nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no
PLANO DE TRABALHO - PEC-25511 (em anexo) a ele associado.
VA L O R : O preço total do Contrato é de R$ 6.868.213,14 (seis mi-
lhões, oitocentos e sessenta e oito mil duzentos e treze reais e qua-
torze centavos), considerando o prazo total da sua vigência
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 40 (quarenta) me-
ses, contado da data da sua assinatura, sendo que o prazo de exe-
cução dos serviços é de 36 (trinta e seis) meses, contados da ex-
pedição da Ordem de Serviço, após divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas.
DATA DE ASSINATURA: 09/01/2025.
FUNDAMENTO LEGAL: Processo nº SEI-070001/000893/2024.

Id: 2620109

SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: 13º Termo de Apostilamento ao Contrato SEA/UEP-
SAM nº 026/2012.
PA R T E S : Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da Secretaria Es-
tadual do Ambiente e Sustentabilidade, representada pelo Programa
de Saneamento Ambiental - PSAM e o CONSÓRCIO SCC - SONDO-
TÉCNICA - COBRAPE - CH2M.
OBJETO: Atualização da planilha de previsão de reajustamento (R12-
A7), em função da celebração do 12º período de reajuste após a as-
sinatura do contrato e até o 7º Termo Aditivo.
VA L O R : Sem Valor.
DATA DA ASSINATURA: 09/01/2025.
PROCESSO Nº SEI E-07/000.013/12.

Id: 2620165

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Termo de Cooperação Técnica nº 01/2025.
PARTES: Instituto Estadual do Ambiente - INEA E A ASSOCIAÇÃO
ESCOLA SUPERIOR DE PROPAGANDA E MARKETING.
O B J E TO : O presente instrumento estabelece as normas básicas e
condições gerais que regularão a concessão de estágios pelo INEA,
nas modalidades obrigatório e não obrigatório, de interesses curricu-
lares, como estratégia de profissionalização e complementação do en-
sino e aprendizado, para estudantes, devidamente matriculados, junto
à INSTITUIÇÃO DE ENSINO supra detalhada.
VALOR: Não se aplica.
PRAZO: Não se aplica
DATA DA ASSINATURA: 08/01/2025.
PROCESSO Nº SEI-070002/024039/2024.

Id: 2620047

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

I N S T R U M E N TO : SEGUNDO TERMO ADITIVO N° 89/2024 AO CON-
TRATO INEA 47/2022. PARTES: O INSTITUTO ESTADUAL DO AM-
BIENTE - INEA E O CONSÓRCIO TTS-DIRRAM-ACL O B J E TO :
Constitui objeto do presente instrumento a alteração quantitativa e
qualitativa do Contrato INEA N° 47/2022, relativo ao “TRABALHO
TÉCNICO SOCIAL, CADASTRAMENTO, VISTORIA TÉCNICA, AVA-
LIAÇÃO E NEGOCIAÇÃO DE BENFEITORIAS EM APOIO ÀS INTER-
VENÇÕES FISICAS DA DIRETORIA DE RECUPERAÇÃO AMBIEN-
TAL - INEA”, com fundamento no inciso I, alíneas a e b do art. 65,
c/c art. 58, inciso I, da Lei nº 8.666/93, para melhor adequação às
finalidades de interesse público. VA L O R : O contrato ora aditado pas-
sa a ter o seguinte quantitativo total: R$ 18.331.527,53 (dezoito mi-
lhões, trezentos e trinta e um, quinhentos e vinte e sete reais e cin-
quenta e três centavos). PRAZO: Não se aplica.
D ATA DE ASSINATURA: 08/01/2025. PROCESSO Nº SEI-
070002/002902/2022.

Id: 2620058

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE

E D I TA L

O INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - nos termos do art. 14, §
4°, da Lei Estadual n° 3.467, de 14/09/2000 e tendo em vista do auto
de constatação n° SEAR3CON/01024465, fica V. ciente da lavratura
do Auto de Constatação por deixar de prestar ao INEA informações
exigidas na legislação ambiental, conforme disserta o Artigo 81 da Lei
Estadual N° 3467 de 14/09/2000. PROCESSO Nº SEI-
070002/014380/2024.

CONVOCA:

NOME SDJ TRANSPORTE E TURISMO LTDA. CNPJ/CPF Nº:
04.839.611/0001-89. ENDEREÇO: RUA MARIA JOSE, 642, MADU-
REIRA, RIO DE JANEIRO.
O convocado ou seu representante legal deverá comparecer no INEA,
no prazo de 20 dias para tomar ciência do processo, à Avenida Ve-
nezuela, 110, 4°andar (SERVCPV) - Saúde - Rio de Janeiro/RJ. O
processo terá continuidade independente do comparecimento do con-
vocado.

E D I TA L

O INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA nos termos do art.
14, § 4°, da Lei Estadual n° 3.467, de 14/09/2000 e tendo em vista
do auto de constatação n° SEAR3CON/01024162, fica V. ciente da la-
vratura do Auto de Constatação por deixar de prestar ao INEA infor-
mações exigidas na legislação ambiental, conforme disserta o Artigo
81 da Lei Estadual N° 3467 de 14/09/2000. PROCESSO Nº SEI-
0 7 0 0 0 2 / 0 11 5 7 8 / 2 0 2 4 .

CONVOCA:

NOME: CONSTRUTORA JM TERRA LTDA EPP. CNPJ/CPF Nº:
06.207.711/0001-18. ENDEREÇO: AVENIDA SANTOS DUMONT, 3001
SOBRELOJA, PIABETÁ, MAGÉ/RJ.
O convocado ou seu representante legal deverá comparecer no INEA,
no prazo de 20 dias para tomar ciência do processo, à Avenida Ve-
nezuela, 110, 4°andar (SERVCPV) - Saúde - Rio de Janeiro/RJ. O
processo terá continuidade independente do comparecimento do con-
vocado.

E D I TA L

O INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA, nos termos do art.
14, § 4°, da Lei Estadual n° 3.467, de 14/09/2000 e tendo em vista
do auto de constatação n° SEAR3CON/01024255, fica V. ciente da la-
vratura do Auto de Constatação por deixar de prestar ao INEA infor-
mações exigidas na legislação ambiental, conforme disserta o Artigo
81 da Lei Estadual N° 3467 de 14/09/2000. PROCESSO Nº SEI-
070002/012060/2024.

CONVOCA:

NOME: DESENTUPIDORA GIULLIELLE LTDA ME. CNPJ/CPF Nº:
12.304.455/0001-80. ENDEREÇO: RUA BASÍLIO DA GAMA, 11, SALA
306, ABOLIÇÃO, RIO DE JANEIRO.
O convocado ou seu representante legal deverá comparecer no INEA,
no prazo de 20 dias para tomar ciência do processo, à Avenida Ve-
nezuela, 110, 4°andar (SERVCPV) - Saúde - Rio de Janeiro/RJ. O
processo terá continuidade independente do comparecimento do con-
vocado.

E D I TA L

O INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA nos termos do art.
14, § 4°, da Lei Estadual n° 3.467, de 14/09/2000 e tendo em vista a
Notificação n° GEFISONOT/01129377, em 18/04/2023. PROCESSO
Nº SEI-070002/012559/2023.

CONVOCA:

NOME: PALHETA PECUARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. CNPJ/CPF
Nº: 29.460.680/0001-08. ENDEREÇO: RUA GÉRSON FERREIRA - N°
136 - RAMOS - RIO DE JANEIRO.

O convocado ou seu representante legal deverá comparecer no INEA,
no prazo de 20 dias para tomar ciência do processo, à Rua Vene-
zuela, 110 sala 413 4° andar - Saúde - Rio de Janeiro - RJ. O pro-
cesso terá continuidade independente do comparecimento do convo-
cado.

E D I TA L

O INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA, nos termos do art.
14, § 4°, da Lei Estadual n° 3.467, de 14/09/2000 e tendo em vista
do auto de constatação n° SEAR3CON/01024422, fica V. ciente da la-
vratura do Auto de Constatação por deixar de prestar ao INEA infor-
mações exigidas na legislação ambiental, conforme disserta o Artigo
81 da Lei Estadual N° 3467 de 14/09/2000. PROCESSO Nº SEI-
070002/012233/2024.

CONVOCA:

NOME: FDS ENGENHARIA DE OLEO E GAS S/A. CNPJ/CPF Nº:
05.468.184/0021-86. ENDEREÇO: AVENIDA RAIMUNDO DE FARIAS,

87, SALA 1008, CENTRO, ITABORAÍ/RJ.
O convocado ou seu representante legal deverá comparecer no
INEA, no prazo de 20 dias para tomar ciência do processo, à Ave-
nida Venezuela, 110, 4°andar (SERVCPV) - Saúde - Rio de Janei-
ro/RJ. O processo terá continuidade independente do comparecimen-
to do convocado.

E D I TA L

O INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - nos termos do art. 14, §
4°, da Lei Estadual n° 3.467, de 14/09/2000 e tendo em vista a No-
tificação n° GEFISNOT/01137996, em 07/10/2024. PROCESSO Nº
SEI-070002/020650/2024

CONVOCA:

NOME: CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO ICO. CNPJ/CPF Nº:
40.195.026/0001-57. ENDEREÇO: AVENIDA BARTOLOMEU MITRE,
990 - LEBLON - RIO DE JANEIRO.
O convocado ou seu representante legal deverá comparecer no INEA,
no prazo de 20 dias para tomar ciência do processo, à Rua Vene-
zuela, 110 sala 413 4° andar - Saúde - Rio de Janeiro - RJ. O pro-
cesso terá continuidade independente do comparecimento do convo-
cado.

E D I TA L

O INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA, nos termos do art.
14, § 4°, da Lei Estadual n° 3.467, de 14/09/2000 e tendo em vista
do auto de constatação n° SEAR3CON/01024275, fica V. ciente da la-
vratura do Auto de Constatação por deixar de prestar ao INEA infor-
mações exigidas na legislação ambiental, conforme disserta o Artigo
81 da Lei Estadual N° 3467 de 14/09/2000. PROCESSO Nº SEI-
070002/012066/2024.

CONVOCA:

NOME DSJ DESENTUPIDORA SOLLAR DE JACAREPAGUÁ LTDA.
CNPJ/CPF Nº: 00.624.746/0001-76. ENDEREÇO: RUA NERVAL DE
GOUVEIA, 363, LOJA 21, CASCADURA, RIO DE JANEIRO.
O convocado ou seu representante legal deverá comparecer no INEA,
no prazo de 20 dias para tomar ciência do processo, à Avenida Ve-
nezuela, 110, 4°andar (SERVCPV) - Saúde - Rio de Janeiro/RJ. O
processo terá continuidade independente do comparecimento do con-
vocado.

Id: 2619933

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE

E D I TA L

O INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - nos termos do art. 14, §
4°, da Lei Estadual n° 3.467, de 14/09/2000. Processo nº SEI-E-
07/002.12853/2017.

CONVOCA:

NOME: FLORESTA DO SANA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
LT D A CNPJ N° 01.797.600/0001-95 ENDEREÇO: ESTRADA SERRA-
MAR (RJ 142), KM 16, BARRA DO SANA - CASIMIRO DE ABREU -
RJ
O convocado ou seu representante legal deverá comparecer no INEA,
no prazo de 20 dias para tomar ciência do processo, à Rua Punta Del
Este, n° 187 - Cavaleiros - Macaé - RJ. O processo terá continuidade
independente do comparecimento do convocado.

E D I TA L

O INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA nos termos do art.
14, § 4°, da Lei Estadual n° 3.467, de 14/09/2000 e tendo em vista a
Notificação n° GEFISNOT/01133364, em 17/01/2024. Processo nº SEI-
E-07/002.442/2017.

CONVOCA:

NOME: PREFEITURA MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU.
CNPJ/CPF Nº: 29.115.458/0001-78. ENDEREÇO: ESTRADA RIBEI-
RÃO, KM 01- RIBEIRÃO - CASIMIRO DE ABREU.
O convocado ou seu representante legal deverá comparecer no INEA,
no prazo de 20 dias para tomar ciência do processo, à Rua Vene-
zuela, 110, sala 413 4° andar - Saúde - Rio de Janeiro - RJ. O pro-
cesso terá continuidade independente do comparecimento do convo-
cado.

E D I TA L

O INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA, nos termos do art.
14, § 4°, da Lei Estadual n° 3.467, de 14/09/2000 e tendo em vista a
Notificação n° GEFISNOT/01135570, em 29/05/2024. Processo nº SEI-
E-07/002.14178/2015.

CONVOCA:

NOME: CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S/A. CNPJ/CPF Nº:
33.412.792/0001-60. ENDEREÇO: RODOVIA BR-101, KM 30,5, FA-
ZENDA NOVA GAIVOTA - CONSELHEIRO JOSINO- CAMPOS DOS
G O Y TA C A Z E S .
O convocado ou seu representante legal deverá comparecer no INEA,
no prazo de 20 dias para tomar ciência do processo, à Rua Vene-
zuela, 110, sala 413 4° andar - Saúde - Rio de Janeiro - RJ. O pro-
cesso terá continuidade independente do comparecimento do convo-
cado.

E D I TA L

O INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA nos termos do art.
14, § 4°, da Lei Estadual n° 3.467, de 14/09/2000 e tendo em vista a
Notificação n GEFISNOT/01134927, em 25/04/2024. Processo nº SEI-
070002/002921/2024.

CONVOCA:

NOME: MARAJOARA ARTEFATOS DE AÇO LTDA. CNPJ/CPF Nº:
16.903.745/0001-09. ENDEREÇO: AVENIDA PRESIDENTE TANCRE-
DO NEVES SN LOTE 02 - CIDADE JARDIM MARAJOARA - JAPE-
RI.
O convocado ou seu representante legal deverá comparecer no INEA,
no prazo de 20 dias para tomar ciência do processo, à Rua Vene-
zuela, 110, sala 413 4° andar - Saúde - Rio de Janeiro - RJ. O pro-
cesso terá continuidade independente do comparecimento do convo-
cado.

E D I TA L

O INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA, nos termos do art.
14, § 4°, da Lei Estadual n° 3.467, de 14/09/2000 e tendo em vista a
Notificação n°: GEFISNOT/01135038, em 02/05/2024. Processo nº
SEI-E-07/002.7574/2015

CONVOCA:

NOME: ALUSA ENGENHARIA S.A. CNPJ/CPF Nº: 58.580.465/0001-
49. ENDEREÇO: ESTRADA FRANCISCO MANHÃES NETO, KM 2
CANAL DAS FLEXAS - BARRA DO FURADO - CAMPOS DOS GOY-
TA C A Z E S .
O convocado ou seu representante legal deverá comparecer no
INEA, no prazo de 20 dias para tomar ciência do processo, à Rua
Venezuela, 110, sala 413 4° andar - Saúde - Rio de Janeiro - RJ. O
processo terá continuidade independente do comparecimento do con-
vocado.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.
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